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Na coluna da edição 94 (“O direi-
to de andar”, bit.ly/P22ed94g), 
falei das ruas do início do século 

XX, ocupadas simultaneamente por to-
dos os modais (pessoas a pé, a cavalo, 
bicicletas, carros, carroças etc.). Hoje 
adotamos o modelo de segregação 
completa, com ruas exclusivas para 
veículos ou para pedestres. Seria lou-
cura imaginar voltarmos para um mo-
delo de uso compartilhado. Ou não?

A segregação do espaço público 
por tipo de modal privilegia a eficiência, 
o fluxo. Por conta de sua formação em 
Engenharia, essa era a principal preo-
cupação do pesquisador Daniele Quer-
cia. Ao mudar-se para Boston, Quercia 
adotou uma bicicleta com seu meio de 
transporte e, diariamente, pedalava 
para a vizinha Cambridge seguindo a 
rota sugerida pelo aplicativo de mapa, 
que oferecia a “rota mais curta” ou a 
“rota mais rápida”.

Cansado da rotina, resolveu explo-
rar uma rota alternativa, e encantou-
-se com as ruas pacatas e arborizadas 
do novo percurso. Percebeu, então, 
que havia mais coisas a otimizar além 
de tempo ou distância. Em sua palestra 
TED (goo.gl/GDB2DK), Quercia descre-
ve um projeto cartográfico alimentado 
coletivamente e baseado em emoções 
humanas, indicando o caminho mais 
bonito, mais tranquilo ou mais feliz.

A segregação também foi supos-
tamente concebida para privilegiar a 
segurança de veículos, ciclistas e pe-
destres. Tal pressuposto também tem 
sido colocado em dúvida por arquite-
tos e urbanistas.

Por muitas décadas, o holandês 
Hans Monderman foi um típico enge-
nheiro de tráfego, até perceber que 
algumas das “melhorias” implementa-
das em nome da segurança no trânsi-

Olha isso!
Compartilhando a rua

europeias – e, recentemente, algumas 
cidades americanas – vêm testando as 
ruas compartilhadas. 

Entretanto, há grupos que se 
opõem à criação de espaços compar-
tilhados, como os que representam 
pessoas com deficiências ou mobilida-
de reduzida. O modelo tampouco ser-
ve para todas as ruas de uma cidade 
– Monderman defendia que houvesse 
um estudo prévio de engenharia de trá-
fego, como no caso de qualquer outra 
intervenção urbana.

A despeito de obstáculos, é possí-
vel entender o conceito dos espaços 
compartilhados como um manifesto 
político mais do que de engenharia de 
tráfego, reforçando a noção de espa-
ços públicos, cujo uso precisa ser pac-
tuado e servir à qualidade de vida de 
seus habitantes, não erodi-la.

to, na verdade, tornavam as ruas mais 
inseguras. Desenvolveu então uma so-
lução simples, porém contraintuitiva: 
removeu todos os dispositivos de con-
trole de tráfego – semáforos, sinaliza-
ções, demarcações no solo (inclusive 
faixas de pedestre), meio-fio –, de ma-
neira a tornar menos clara a fronteira 
entre calçada e leito carroçável (por 
onde circulam veículos motorizados), 
obrigando os usuários daquela rua a 
negociar passagem entre si.

Essas medidas de espaço compar-
tilhado (shared space) “moderam” os 
veículos motorizados e, assim como 
outras medidas de traffic calming, aca-
bam por reduzir o número de aciden-
tes. O objetivo é fazer com que o tráfe-
go seja integrado às demais atividades 
humanas, em vez de segregá-lo.

Na última década, várias cidades 
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Crianças e adolescentes na Amazônia
Apesar de os indicadores sociais deste grupo terem melhorado na média nacional, 
a situação é gravíssima na Região Norte, exigindo atenção do Estado e de empresas 

1Exploração sexual infantil 
Não se restringe a regiões isoladas. 

Esse crime ocorre de forma velada e sis-
têmica, sem punição aos abusadores. A 
maioria das mães e de cuidadores des-
conhece seus direitos e os canais de de-
núncia. Muitas mulheres que passaram 
por esse tipo de abuso, ao não encontrar 
uma solução, entendem que, mesmo 
com a denúncia, nada se resolve. Daí a 
lei do silêncio imperar nas pequenas vi-
las e cidades amazônicas. A fragilidade 
dos conselhos tutelares, que raramente 
recebem atenção da gestão municipal, 
agrava a situação.

2O impacto das grandes obras 
Nos territórios de influência de hi-

drelétricas, mineração, portos etc., com 
presença majoritária de homens entre 
18 e 35 anos morando longe de suas 
famílias, a exploração sexual infantil é 
ainda maior. Líderes na arrecadação de 
impostos e royalties de gás, petróleo, 
bauxita (alumínio) e minério de ferro, os 
municípios de Coari, no Amazonas, e de 

Altamira, Barcarena, Juruti, Parauape-
bas e Paragominas, no Pará, vivem um 
boom econômico, mas registram índices 
de violência incompatíveis com sua capa-
cidade material de agir.

3Exploração do trabalho doméstico 
Enquanto o Brasil evolui nos direitos 

dos trabalhadores domésticos, a região 
reproduz práticas da escravidão. Anúncio 
no Diário do Pará (em 2 de maio) causou 
polêmica: “Casal evangélico precisa ado-
tar uma menina de 12 a 18 anos que resi-
da, para cuidar de uma bebê de 1 ano que 
possa morar e estudar, ele empresário 
e ela também empresária. Apresentar-
-se com os Pais ou Responsável (sic)” . 
Mesmo desmentido, o anúncio demons-
tra o forte machismo e a banalização do 
trabalho infantil doméstico, que recai 
em meninas desde os 10 anos. Meninas 
“adotadas de forma ilegal”, porque são 
pobres e servem para “criar” os filhos 
de famílias no meio urbano, são mais co-
muns do que parece, e a prática é aceita 
socialmente. No meio rural, o trabalho 

doméstico é ainda mais velado, visto que 
não há registros. São temas urgentes 
para campanha pública. Em paralelo, é 
preciso agir diretamente com as meni-
nas em situação de trabalho, para que 
reconheçam seus direitos.

4Gravidez na adolescência
Embora, segundo o IBGE , a taxa 

nacional seja decrescente (de 20,9% 
em 2000 para 17,7% em 2011), o índi-
ce mantém-se alto na Região Norte (de 
25,2% a 23,2%). No Pará e Maranhão, 
mais da metade das grávidas estava na 
faixa entre 10 e 15 anos. Em cidades das 
regiões mais excluídas, como o Marajó, 
conforme o estudo Escuta Marajó  – Ca-
choeira do Arari, Curralinho, Santa Cruz 
do Arari e São Sebastião da Boa Vista –, 
35% das grávidas são adolescentes, o 
dobro da média nacional. É um indicador 
relacionado à pouca esperança, à falta 
de oportunidade e de um projeto de vida 
e educação. Para seu enfrentamento, é 
preciso que a educação sexual alcance as 
residências e as escolas.

 Ministério da Saúde, 2009, Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição de Povos Indígenas. O dado para a Amazônia é 82,03% e para os indígenas, 57,9%  Veja em goo.gl/cgNcL5 
 IBGE, 2012, Estatísticas do Registro Civil. Gravidez até 19 anos  Escuta Marajó – Diagnóstico Socioeconômico do Marajó, Instituto Peabiru, 2012. Acesse em goo.gl/VjQT3c. 

A fonte específica deste dado é o Ministério da Saúde – Sinasc, publicado em 2009

Será infrutífero tratar da sustentabilidade na Amazô-
nia sem enfrentar as necessidades das crianças e dos 
adolescentes e lidar de frente com a cultura machista. 
Se, nos últimos 20 anos, o Brasil conseguiu melhorar 

os indicadores sociais para este grupo, a situação na Amazô-
nia é gravíssima. Descrevemos questões que exigem atenção 
do Estado e de empresas, levando em conta que as dimensões 
continentais, a dispersão populacional e seu isolamento exigem 
maior perseverança e capilaridade das políticas públicas.

A situação torna-se mais preocupante quando tratamos de 
indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, com 
mais de 5 milhões de amazônidas. Mesmo o que parece sim-
ples – como o registro de nascimento em cartório (primeiro ato 
de cidadania) hoje gratuito – torna-se dramático. Enquanto no 
Brasil registram-se 94,74% das crianças até um 1 ano de vida, 
na Amazônia quase 20% das crianças não têm registro e, entre 
indígenas, 40% . Apresentamos a seguir quatro indicadores, 
entre os mais críticos:


